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POLÍCIAS E MINISTÉRIO PÚBLICO: 
TENSÕES NO CAMPO DA INVESTIGAÇÃO E 
DO CONTROLE DO CRIME EM SÃO PAULO1 

1Uma primeira versão deste trabalho foi apresentada no SPG 18 “Práticas das Instituições do Sistema de Segurança Pública e de Justiça 
Criminal”, coordenado pelas professoras Vivian Paes e Ludmila Ribeiro, no 37o Encontro Anual da ANPOCS, em setembro de 2013.

Artigo

RESUMO
Este artigo apresenta resultados parciais de uma pesquisa de doutorado em andamento 
sobre o modo como o controle do crime vem sendo exercido no estado de São Paulo. Parte 
do trabalho empírico vem sendo baseado em entrevistas com policiais civis e militares, 
delegados e promotores de justiça que atuam no controle do crime. Os resultados parciais 
apontam que a emergência do Primeiro Comando da Capital (PCC) tem afetado o controle 
do crime executado por cada uma destas instituições, assim como passou a carregar o signo 
de “crime organizado” na visão destes agentes. As investigações que envolvem o PCC têm 
sido recorrentemente executadas por meio de uma parceria entre MP e PM, muitas vezes 
em detrimento da polícia judiciária. A Polícia Civil, por sua vez, convive com a coexistên-
cia entre a lógica do inquérito policial e o esforço em implementar novas tecnologias. 
Palavras-chave: Controle Estatal do Crime; Polícias; Justiça Criminal.

ABSTRACT
This paper is part of a doctoral research in progress on how the crime control has been exercised 
in São Paulo State. Part of the empirical work has been based on interviews with civil and military 
police and prosecutors who work in crime control. Partial results show that the emergence of the 
First Command of the Capital (PCC) has affected the crime control strategies performed by each of 
these institutions. The PCC started to carry the sign of “organized crime” in the view of these agents 
and investigations involving the group have been recurrently implemented through a partnership 
between prosecutors and military police often at the expense of the judicial police, which has gen-
erated tensions between these agents.  In the other hand, Civil Police lives with the coexistence be-
tween the inquisitorial logic of criminal investigation and effort to implement new technologies.
Keywords: State Control Crime; Policies; Criminal Justice.
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O presente trabalho faz parte de uma 
pesquisa de doutorado em andamento e 
que tem como objetivo compreender e 
analisar as diferentes estratégias esta-
tais de controle do crime em São Paulo 
na última década, sobretudo depois de 
2006, com a intensificação dos conflitos 
envolvendo o Primeiro Comando da 
Capital (PCC). Desde o início dos anos 
2000, o PCC ganhou visibilidade por 
organizar rebeliões simultâneas dentro 
das unidades prisionais e ataques a ins-
tituições públicas. Os principais eventos 
que marcaram a visibilidade do grupo 
foram: i) a chamada “primeira megar-
rebelião” ocorrida em 2001, quando 29 
unidades prisionais de rebelaram con-
juntamente, incluindo a extinta Casa de 
Detenção do Carandiru e ii) os chama-
dos ataques de 2006, quando, após outra 
megarrebelião ocorrida em mais de 70 
unidades prisionais, houve uma série de 
ataques à delegacias, postos de polícia e 
bancos. Desde então, o PCC que passou 
a carregar o signo de “crime organiza-
do”1 tornando-se o “principal inimigo 
a ser combatido” pelas agencias de con-
trole do crime no estado de São Paulo. 

Diante deste contexto, a propos-
ta deste trabalho é olhar para as ações 
1Nesta pesquisa, o “crime organizado” e “organização crimino-
sa” são tomados como expressões nativas, que aparecem nas de-
finições das próprias organizações estatais. Sabe-se que é muito 
difícil definir e pensar sociologicamente com esta categoria e 
não se ignora o debate em torno dela, sendo uma das tarefas 
desta pesquisa a interlocução com os resultados das pesquisas já 
publicadas sobre o assunto (Misse, 2007 e 2011; Peralva, Sinho-
retto e Gallo, 2010; Mingardi, 1998; Oliveira e Zaverucha, 2010).

das agências do “Estado” em reação às 
ações do “mundo do crime”. Contudo, 
não se compreende aqui o “Estado” 
como uma entidade homogênea isen-
ta de conflitos e divergências internas, 
mas sim como um conjunto de insti-
tuições e atores que, em relação ao cri-
me, desempenham diferentes funções: 
prevenção, investigação, administração 
de conflitos, punição de infratores, vi-
gilância, acusação de indivíduos, defesa 
de acusados, decisões judiciais, deci-
sões administrativas, coleta e análise de 
dados e produção de conhecimento2. 
Compreende-se o “Estado” em sua for-
ma múltipla, na qual estão em disputa 
lógicas, discursos, saberes e as verdades 
históricas que constituem parte das for-
mas de poder difusas nas relações so-
ciais (Foucault 1979, 1986). 

Não se trata de um estudo sobre Po-
lícias, Judiciário ou Ministério Público 
e, tampouco, se trata de um estudo so-
bre o PCC ou o chamado “mundo do 
crime”. O objeto da pesquisa em tela 
são as ações empreendidas por estas 
agências estatais sobre as transforma-
ções advindas das novas dinâmicas cri-
minais. Assim, o objeto da pesquisa se 
constitui como algo relacional, um pro-
duto resultante da disputa pelo “saber 
2Todo este conjunto profuso pode estar organizado como 
um sistema, em que as funções se coordenam num fluxo – 
como no caso do sistema penal. Mas há instituições e atores 
que respondem a diferentes esferas de governo e instâncias 
legais que não necessariamente estão relacionados entre si 
num sistema. Por exemplo, a política de prevenção ou de 
tratamento de infratores pode responder à esfera municipal 
com certo grau de autonomia.
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fazer” e pela legitimidade das diferentes 
formas (em disputa ou não) de realizar 
o controle do crime em São Paulo.

Para dar conta deste objetivo, foram 
escolhidos dois casos ocorridos no esta-
do de São Paulo, em diferentes épocas, 
com diferentes desfechos e algumas se-
melhanças e que serão brevemente des-
critos aqui. O primeiro caso ocorreu na 
cidade de Pirassununga no ano de 2007 
e o segundo na cidade de Várzea Pau-
lista, no ano de 2012, ambas no inte-
rior do estado. Os dois casos envolvem 
membros do PCC e a pesquisadora teve 
acesso aos inquéritos policiais e ao pro-
cesso penal do primeiro caso. A partir 
destes casos, foram realizadas entrevis-
tas com 4 delegados de polícia no inte-
rior e na capital, 1 agente de polícia do 
interior, 1 policial militar ex-integrante 
da ROTA, 3 promotores de justiça de 
vara do júri e do GAECO, 1 advogado 
criminal e 1 juiz da vara do júri, além 
de um trabalho de observação na De-
partamento de Homicídios e Proteção 
à Pessoa (DHPP) da capital. A análise 
conjunta destes materiais embasará a 
discussão proposta neste artigo.

OS CASOS EMPÍRICOS
A semelhança entre os dois casos 

reside na nova forma de administra-
ção de conflitos utilizada pelos agentes 
criminais: o “debate”, uma forma de re-
solução de conflitos interpessoais entre 
agentes do mundo do crime que passou 
a ser utilizada dentro e fora das prisões 

paulistas por integrantes do PCC, a par-
tir do início dos anos 2000. O uso do 
“debate” teve várias implicações, tanto 
nas dinâmicas criminais, quanto nas 
políticas de Segurança Pública do esta-
do de São Paulo, onde se tornou uma 
das principais fontes de obtenção de in-
formações nas investigações criminais 
realizadas, sobretudo, por meio de es-
cutas telefônicas. Além disso, segundo 
informações obtidas junto aos interlo-
cutores desta pesquisa, os “debates” ti-
veram influência, inclusive, sobre a re-
dução dos homicídios assistida em São 
Paulo desde o início dos anos 20003. 

De acordo com Dias (2011) o surgi-
mento e a consolidação do PCC podem 
ser divididos em três fases com diferentes 
ordenamentos. A primeira delas, datada 
entre 1993 até 2001 teria sido marcada 
pela violenta expansão do grupo dentro 
do sistema penitenciário e também pelo 
crescimento da sua importância simbó-
lica entre os presos. Já em 2001, com a 
primeira megarrebelião ocorrida em São 
Paulo, o PCC passou a ser conhecido pela 
população em geral, foi a publicização do 
grupo que, segundo Dias (2011), gerou 
um duplo efeito: por um lado facilitou 
sua disseminação e por outro aumentou 
a sua repressão por parte dos órgãos esta-
tais de controle, etapa que teria perdura-
do até o ano de 2006, quando o PCC teria 
entrado em sua terceira fase, um momen-
to de hegemonia e se consolidado como 
3Mais adiante serão expostas e analisadas as entrevistas realiza-
das junto aos delgados de polícia, promotores e policiais civis.
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uma nova figura social dentro e fora das 
prisões. Ao aplicar e regular as normas e 
condutas de convívio no interior do cár-
cere, como a interdição do estupro, do ho-
micídio considerado injusto e, posterior-
mente, o uso do crack, o PCC firmou-se 
ainda como interlocutor entre os gestores 
e funcionários dos presídios, porque a 
disciplina estrita que introduzia nas uni-
dades prisionais lhes era funcional. 

Foi neste contexto que o “debate”, 
como forma de administração de con-
flitos, cujas regras e procedimentos fo-
ram sendo pactuados ao longo dos anos 
de fortalecimento e expansão do PCC 
se tornou central na dinâmica do grupo. 

O debate, portanto, é um me-
canismo que apenas na terceira 
fase do PCC adquiriu um lugar 
proeminente na dinâmica do 
Partido, como instância delibe-
rativa por excelência, a partir do 
qual devem se dar as interven-
ções dos irmãos na mediação e 
resolução de conflitos e, sobretu-
do, no julgamento e na definição 
de punições. (Dias 2011: 276).

Utilizado inicialmente para admi-
nistrar conflitos entre presos e em se-
guida entre os participantes dos negó-
cios sob a influência da organização, o 
“debate” se expandiu para o exterior das 
prisões nos territórios sob influência e 
interesse do PCC. Tais procedimentos 
passaram, assim, a nortear o “julga-

mento” de pessoas acusadas de infração 
às normas do PCC e foram chamados 
pela imprensa e pelos agentes de con-
trole do crime de “tribunais do crime”. 

E é nesta forma de administração de 
conflitos entre os agentes criminais que 
se dá a semelhança dos dois casos aqui 
estudados. A pesquisadora teve acesso 
aos inquéritos policiais de ambos os epi-
sódios e ao processo judicial do primeiro 
caso que será aqui relatado. A partir dos 
diferentes desfechos que serão expostos, 
notam-se duas formas distintas de se 
exercer o controle estatal do crime coe-
xistem e, por vezes concorrem entre si. 

O DEBATE EM PIRASSUNUNGA
O primeiro caso se passou em 03 de 

abril de 2007 quando o Distrito Policial 
de Pirassununga recebeu uma comuni-
cação do Departamento Estadual de Re-
pressão ao Narcotráfico - DENARC. Esta 
especializada conduzia uma investiga-
ção sobre tráfico de entorpecentes, ba-
seada em escutas de chamadas telefôni-
cas originadas de dentro dos presídios. 
Porém, durante as escutas, o DENARC 
monitorou a um “debate” de membros 
do PCC que acontecia em uma chácara 
na zona rural de Pirassununga. 

Segundo as gravações, com duração 
de mais de 24 horas sucessivas, havia a 
iminência de um assassinato que, ao que 
tudo indicava, iria ocorrer naquela noi-
te. As conversas interceptadas pelo DE-
NARC monitoraram a ocorrência de um 
“debate” que acionava simultaneamente, 
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via telefone celular, a participação de indi-
víduos presos em unidades penitenciárias 
espalhadas no território paulista. Os en-
volvidos buscavam tomar uma decisão so-
bre o “pedido de vingança” de um homem 
que teve seu irmão assassinado com arma 
de fogo em Pirassununga. Este homem te-
ria acionado o “debate” para reivindicar e 
obter a permissão pública de vingança. As 
argumentações eram baseadas no depoi-
mento que colhiam das testemunhas do 
caso, do então acusado que estava presen-
te na chácara, e em princípios que com-
pactuavam e consensuavam no momento. 
O irmão da vítima pedia para executar, 
com a anuência dos interlocutores presos, 
quatro homens acusados de terem parti-
cipado do assassinato de seu irmão. Ao 
final do debate, os membros do PCC deli-
beraram que a vingança era legítima, mas 
que o irmão da vítima poderia executar 
apenas o autor dos disparos e os demais 
homens que estavam envolvidos no caso 
deveriam permanecer vivos.

Depois da decisão do debate, alguns 
dos homens que estavam na chácara 
saíram em um carro para providenciar 
uma arma e levar a cabo a decisão to-
mada pelo grupo. Foi neste momento, 
por volta das 21 horas, que a Polícia Ci-
vil de Pirassununga foi acionada pelo 
DENARC e comunicada dos fatos. Po-
liciais de plantão passaram então a pro-
curar movimentações suspeitas, pedin-
do à Polícia Militar a comunicação de 
atividades e fatos que pudessem evitar a 
morte e efetuar a prisão dos envolvidos. 

Na manhã seguinte, uma testemu-
nha acionou a Polícia Militar comu-
nicando o encontro de um cadáver na 
área rural do município. Os policiais 
então conseguiram chegar à chácara, 
onde fora realizado o “debate”. Porém, 
no horário em que os policiais chega-
ram o local estava vazio.

Um Inquérito Policial fora instaura-
do em 04 de abril de 2007 para apurar 
este homicídio. A investigação deste 
caso durou cerca de 6 anos, resultando 
em um IP de 589 páginas, com diversos 
pedidos de dilação de prazo e com a im-
possibilidade de identificação de todos 
envolvidos no “debate”, como solicitava 
o promotor do caso ao delgado Distrito 
Policial de Pirassununga, nas várias ve-
zes em que remeteu os autos ao DP. A 
denúncia foi oferecida pelo Ministério 
Público em 13 de maio de 2013, na qual, 
de todos os envolvidos no debate, 5 ho-
mens foram acusados pelo crime de ho-
micídio e 7 não foram identificados.

O DEBATE EM VÁRZEA PAULISTA
No dia 11 de setembro de 2012, na 

cidade de Várzea Paulista, policiais das 
Rondas Ostensivas Tobias de Aguiar - 
ROTA, um batalhão considerado de elite 
da polícia militar paulista, mataram nove 
homens em uma chácara na zona rural 
do município. A PM relatou à imprensa 
que recebeu uma denúncia anônima in-
formando os membros do PCC estavam 
realizando um “tribunal do crime organi-
zado”. Os homens estavam realizando um 
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julgamento informal de um rapaz acusa-
do de estuprar uma menina de 12 anos. 

Segundo os fatos noticiados pela im-
prensa, o irmão de uma menina supos-
tamente estuprada havia acionado os 
membros do PCC, reivindicando uma 
punição ao rapaz que teria cometido o 
estupro. No entanto, de acordo com a lei-
tura do Inquérito Policial realizada por 
esta pesquisa, foram os membros do PCC 
que teriam procurado a família da meni-
na. Ocorre que os membros da organi-
zação ficaram sabendo deste episódio e 
de outros dois semelhantes ocorridos no 
bairro e essa conduta não seria aceita nos 
territórios sob controle do PCC.

Reuniram-se então nesta chácara 
os 13 homens que realizaram o deba-
te, a menina que teria sido violentada, 
sua família e o acusado. O rapaz, então 
acusado de estupro, havia sido inocenta-
do pelo julgamento ocorrido na cháca-
ra, pois a própria vítima teria negado o 
ato. Quando todos deixavam a chácara, 
a ROTA invadiu a propriedade e, após 
um suposto embate, 9 homens que par-
ticiparam “debate” foram mortos. Outras 
8 pessoas foram presas, incluindo os fa-
miliares da menina. Participaram desta 
ação 40 policiais da ROTA, dos quais ne-
nhum se feriu. Segundo a PM, o seu ser-
viço de informações havia recebido um 
denúncia anônima sobre a ocorrência 
deste “debate”. De acordo com a polícia, 
a ROTA cercou a chácara e aguardou até 
o “momento ideal” para a abordagem. 

A menina e seus familiares foram ou-

vidos na delegacia e constam como tes-
temunhas no Inquérito Policial, já outros 
5 homens apreendidos foram indiciados 
por formação de quadrilha, resistência, 
porte ilegal de arma de fogo, tráfico de 
drogas, uso de documento falso e homi-
cídio. Este último indiciamento foi ba-
seado na declaração dos policiais de que 
o homem que estava sendo acusado de 
estupro teria sido morto pelos membros 
do PCC, o que veio não veio a ser con-
firmado pela perícia posteriormente. Do 
mesmo modo, a versão inicial de que uma 
denúncia anônima teria motivado a ação 
não se confirma no Inquérito, no qual os 
policiais afirmam que receberam a ordem 
do “serviço de inteligência da corporação”.

A legitimidade da ação, bem como 
das mortes, foi atestada pelo então co-
mandante geral da PM, que foi à impren-
sa defender a ação dos policiais. O inqué-
rito policial civil instaurado para apurar 
o caso foi concluído em 05 de novembro 
de 2012, sem o indiciamento de nenhum 
policial. Os 7 volumes das 1394 páginas 
que compõe o IP tratam, basicamente, 
da investigação dos 5 indiciados, em es-
pecial de 2 deles que eram foragidos. Ao 
relatar o Inquérito em 30 páginas, o dele-
gado aprecia a conduta dos policiais em 
apenas um parágrafo afirmando que ao 
avaliar a conduta dos policiais militares: 

É inquestionável que mata-
ram dolosamente os indivíduos, 
mas que, conforme a prova tes-
temunhal e material coligida 
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durante a persecução extra ju-
dicio o fizeram no exercício das 
suas atividades profissionais 
reagindo à injusta agressão dos 
criminosos o que afasta a ilici-
tude de suas condutas (...) se-
guindo esse raciocínio sugiro o 
arquivamento do inquérito no 
que se refere aos milicianos en-
volvidos na ocorrência.

   
Além do IP civil, também foi aber-

to um Inquérito Policial Militar para a 
apuração do caso. O IPM investigou os 
procedimentos operacionais dos mais 
de 40 policiais envolvidos no caso e 
também concluiu que não houve ir-
regularidades na conduta dos PM. No 
entanto, antes mesmo da conclusão de 
ambos os procedimentos investiga-
tivos, tanto o governador do estado, 
quanto o Ministério Público já haviam 
se manifestado em relação à legitimi-
dade da ação da ROTA. No dia seguin-
te à operação o governador Geraldo 
Alckmin declarou à imprensa que a 
ação havia sido correta e lançou mão 
da frase “quem não reagiu está vivo” 
que virou manchete nos principais jor-
nais e sites de notícia de São Paulo4. 
4‘Quem não reagiu está vivo’, diz Alckmin sobre ação da 
Rota. Portal G1 de 12/09/2012.
Disponível em: http://g1.globo.com/sao-paulo/noti-
cia/2012/09/quem-nao-reagiu-esta-vivo-diz-alckmin-
-sobre-acao-da-rota.html
‘Quem não reagiu está vivo’, diz Alckmin sobre ação da 
Rota. Folha de S. Paulo de 13/09/2014.
Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/coti-
diano/66027-quem-nao-reagiu-esta-vivo-diz-alckmin-so-

Já a promotora que foi designada pela 
Procuradoria-Geral de Justiça para 
acompanhar o caso manifestou-se dois 
dias depois do fato dizendo que “em 
princípio, a Polícia Militar agiu de for-
ma legítima. Não vejo conduta irregular 
por parte dos policiais, com a ressalva 
de que o inquérito ainda não se encer-
rou e que as investigações prosseguem. 
Precisamos estudar os laudos” 5.

Importante destacar que o episó-
dio de Várzea Paulista, ocorreu em de 
2012, ano em que o estado de São Pau-
lo viveu o que alguns especialistas cha-
maram de “crise na segurança pública”. 
Tal crise teria sido iniciada em maio 
daquele ano, quando policiais da ROTA 
supostamente receberam um telefonema 
anônimo no quartel comunicando que 
integrantes do PCC se encontrariam 
em um estacionamento próximo a uma 
favela na região da Penha, zona leste da 
Capital. Quando chegaram ao local, 24 
policiais da Rota, em 6 viaturas, teriam 
sido recebidos a tiros pelos membros 
do PCC. O resultado desta ação foi de a 
morte de 6 homens, a prisão de outros 3,  
e  a fuga de outros 5 homens. Nenhum 
policial e nenhuma viatura foram atin-

bre-acao-da-rota.shtml>
‘Quem não reagiu está vivo’, diz Alckmin sobre ação da 
Rota. Estadão de 12/09/2012.
Disponível em: http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/
geral,quem-nao-reagiu-esta-vivo-diz-alckmin-sobre-mor-
tes-da-rota,929523
5MP não vê irregularidade em ação da Rota. Jornal da Tar-
de de 14/09/2014.
Disponível em: http://blogs.estadao.com.br/jt-seguranca/
tag/varzea-paulista/
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gidos pelos tiros do suposto confronto. 
Enredo semelhante ao descrito pelos 
policiais em Várzea Paulista.

Após este fato, o estado de São Paulo 
viveu, durante meses (entre maio e no-
vembro), um cenário de tensão na se-
gurança pública. Neste período cresce-
ram as mortes cometidas por policiais 
e de pessoas que apresentavam indícios 
de execução. Também eram constantes 
as notícias sobre existência de ordens 
por parte do PCC para assassinatos de 
policiais, toques de recolher e atos de 
violência como queima de ônibus.

Por vários dias consecutivos, civis e 
policias foram mortos. O ano de 2012 
assistiu a um incremento do número de 
homicídios, a um significativo aumento 
do número de policiais mortos em ho-
rários de folga e a chacinas realizadas 
por grupos de homens encapuzados. 
Este “cenário de guerra” resultou na 
exoneração do então Secretário de Se-
gurança Pública, Antonio Ferreira Pin-
to, no dia 19 de novembro de 2012. 

DESENHO METODOLÓGICO
O estudo dos casos descritos acima 

embasou a criação de um modelo ana-
lítico elaborado no âmbito do grupo de 
estudos (GEVAC) ao qual a pesquisado-
ra está ligada6. Ao observar a perspectiva 

6Este projeto é parte de uma linha de pesquisa desenvolvida 
sob a liderança da Profa. Dra. Jacqueline Sinhoretto, que 
coordena outros dois projetos de pesquisa relacionados a 
este, um deles conta com o financiamento do CNPq e ou-
tro executado no âmbito do INCT-InEAC, com recursos 
para a integração dos pesquisadores do GEVAC com a rede 

dos agentes estatais de controle do crime 
no contexto de mudanças nas dinâmi-
cas criminais e de emergência de novas 
formas de administração de conflitos 
próprias ao mundo do crime, Sinhore-
tto (2014) elaborou uma tipologia, na 
qual identificou 4 diferentes estratégias 
de controle do crime que coexistem na 
realidade paulista. Neste paper serão tra-
tadas duas delas que foram elaboradas a 
partir dos casos descritos.

A primeira delas, chamada de estra-
tégia militarizada, é protagonizada pela 
PM, incluindo seu comando de policia-
mento de choque, sobretudo Força Tá-
tica e a ROTA. O episódio ocorrido em 
Várzea Paulista forneceu os indícios para 
a observação e descrição desta estratégia.

Alguns dos indicadores que possi-
bilitam a observação desta estratégia de 
controle do crime são: as ações violen-
tas da PM e a letalidade. O número de 
mortos em decorrência da ação policial 
é representativo, sendo que em 2012 a 
PMESP foi responsável por 12% dos 
homicídios cometidos em todo o esta-
do de São Paulo (Bueno 2014). Segundo 
matéria divulgada pelo portal Ponte7, 
apenas no primeiro de semestre de 2014 
a ação letal da PMESP já é 62% maior do 
que o mesmo período de 2013, de acor-

internacional de pesquisa. A construção e sistematização 
deste desenho metodológico, que inclui ainda o desenho 
de outras estratégias de controle do crime podem ser vistos 
em: “Controle social estatal e organização do crime em São 
Paulo” Sinhoretto (2014).
7Disponível em: <http://ponte.org/pms-ja-mataram-62-a-
-mais-que-em-2013/>. Acesso em: 05/08/2014.
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do com os dados obtidos junto ao servi-
ço de inteligência da PM. No primeiro 
semestre de 2014, policiais de São Paulo 
mataram 424 pessoas, uma média de 5 
mortos a cada 2 dias. Estes números de 
agravam em contextos de crise, como 
a assistida em 2012. Segundo os dados 
da Secretaria de Segurança Pública do 
Estado de São Paulo, em 2012, ano da 
chamada “crise da segurança” foram 
546 pessoas mortas pela PMESP.

Além da violência e da letalidade, esta 
estratégia também faz uso de investiga-
ções sigilosas em parcerias com o Minis-
tério Público e com o apoio político do 
governo. Tal apoio político pode ser ob-
servado, por exemplo, no caso ocorrido 
em Várzea Paulista em 2012, quando o go-
vernador do estado veio a público legiti-
mar a intervenção da PM que resultou na 
morte de 9 pessoas, com emblemática fra-
se: “quem não reagiu está vivo”. Também 
institucionalmente é possível observar 
tal apoio, quando se olha para a trajetória 
dos Secretários de Segurança Pública pau-
lista indicados pelo governo nos últimos 
15 anos, todos vêm de carreiras ligadas a 
Polícia Militar ou Ministério Público, le-
gitimando ainda, a parceria MP e PM em 
trabalhos sigilosos de investigação, muitas 
vezes em detrimento da Polícia Civil.

Neste cenário, a gestão do secretá-
rio Antonio Ferreira Pinto parecer ter 
sido a mais emblemática. Ferreira Pinto 
foi Secretário de Administração Peni-
tenciária de 2006 até 2009, ano em que 
assumiu a pasta da Segurança Pública 

na qual permaneceu até o final de 2012, 
quando deixou o cargo por conta do 
desgaste gerado pela chamada crise da 
segurança paulista. Vindo da carreira 
militar, Ferreira Pinto foi Tenente e Ca-
pitão da PM e posteriormente ingres-
sou no Ministério Público.  O secretário 
teve sua gestão marcada por um prota-
gonismo da Rota na implementação 
da política de segurança pública, tanto 
no trabalho de policiamento ostensivo, 
quanto na apuração de crimes, incenti-
vo que ocorreu em detrimento da Polí-
cia Civil no trabalho investigativo. 

A PC também passou por um perío-
do intenso de fiscalização, uma vez que, 
o combate à corrupção na instituição era 
uma das prioridades da gestão de Ferrei-
ra Pinto. Uma de suas primeiras medi-
das, enquanto secretário foi subordinar a 
Corregedoria da PC à SSP e em seguida 
instaurar 7.514 procedimentos contra 
policiais civis que iam “desde descum-
primento de horário até desvios graves 
de comportamento”. Já a Corregedoria 
da PM, permaneceu independente, ao 
mesmo tempo em que foram feitos in-
vestimentos em viaturas, helicópteros 
e armamento. Segundo Ferreira Pinto, 
a medida de justificava, pois a corrup-
ção não assolava a PM, onde, segundo 
ele, as punições eram severas, o que não 
ocorria com a PC. Em entrevista dada 
à Revista Veja8, cerca de um ano após 
assumir a pasta da segurança, Ferreira 
8Disponível em: http://vejasp.abril.com.br/materia/antonio-fer-
reira-pinto-secretario-seguranca-publica. Acesso em: 15/06/2014.
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Pinto afirmou que: “na PM, as punições 
sempre foram mais severas. Existem inú-
meros casos de oficiais superiores demiti-
dos. Mas na Civil não vinha sendo assim, 
principalmente dos anos 90 para cá. Por 
isso trouxe a corregedoria para o meu ga-
binete”. A entrevista ainda aponta que o 
então Secretário costumava fazer visitas 
surpresas às delegacias para verificar o 
andamento dos trabalhos dos policiais.

A segunda estratégia observada foi 
descrita a partir do caso ocorrido na ci-
dade de Pirassununga é a chamada es-
tratégia judicial clássica e envolve as ins-
tituições de investigação e judicialização 
do crime, Polícia Civil, Ministério Públi-
co e Judiciário, assim como seus grupos 
especializados. Esta estratégia mobiliza 
técnicas de investigação e processamento 
como o inquérito policial e processo judi-
cial e alguns dos indicadores que permi-
tem a sua observação são: a permanência 
da lógica do Inquérito Policial como téc-
nica de investigação e a elevação das taxas 
de encarceramento de agentes criminais.

O caso ocorrido em Pirassununga 
e a análise do processo penal embasa-
ram a construção desta estratégia de 
análise. Tal processo possui 4 volumes, 
com a transcrição das 24 horas do “de-
bate” que envolveu mais de 11 pessoas, 
sendo parte delas, presas no sistema 
penitenciário. Sua fase de inquérito 
durou aproximadamente 6 anos e apre-
senta uma série de pedidos de dilação 
de prazos por parte dos delegados que 
passaram pela condução do IP, assim 

como uma série de cotas do Ministério 
Público solicitando mais detalhes pela 
investigação. Este IP representa uma 
antiga lógica do processo investigativo 
no Brasil, que possui uma função ambi-
valente (Misse 2010) centrada na figura 
da autoridade policial, que acumula as 
funções de investigar (administrativa) 
e de “formulação da culpa” (jurídica). 
Também como aponta Paes (2010): 

O inquérito policial é um pro-
cedimento escrito e elaborado com 
ótica inquisitorial, imperando o 
sigilo nas investigações e o não re-
conhecimento do direito de defesa. 
(...) Na prática, o inquérito é um 
relatório juridicamente orienta-
do, porque é utilizado como proce-
dimento preparatório à persecu-
ção penal. O problema, no Brasil, 
é que o inquérito policial é usado 
como base para a apuração dos 
fatos e para a formação da culpa 
e, apesar de ser útil para o Judi-
ciário, porque recolhe elementos 
que podem servir como prova, os 
inquéritos são reconhecidos como 
instrumento de apuração pura-
mente administrativos, podendo 
ser reproduzidos na fase judicial 
(Paes 2010: p. 129).

No entanto, como destaca Misse 
(2010), a expressão maior da ambivalên-
cia se dá “no chamado ‘pingue-pongue’, 
o vai e vem do inquérito policial entre a 
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delegacia e o MP – um modo de o inqué-
rito não ficar em lugar nenhum, até que – 
passados meses e, em não poucos casos, 
anos – ele venha a ser arquivado” (p.11).

O encarceramento em São Paulo não 
para de crescer em proporções significa-
tivas, nos últimos 10 anos a população 
carcerária quadruplicou. Atualmente, o 
estado de São Paulo tem 206.954 presos, 
mas com a capacidade de abrigar ape-
nas 123.448, gerando assim um déficit 
de 83,5 mil vagas9. Simultaneamente ao 
massivo encarceramento (Sinhoretto, 
Silvestre, Melo, 2013) tem-se a produção 
da impunidade, sobretudo dos crimes 
contra a vida, incluindo os casos de leta-
lidade policial, raramente investigados. 
Neste ponto há uma forte intersecção 
entre as estratégias militarizada e judicial 
clássica, pois o alto número da letalidade 
policial é legitimado pela ausência de in-
vestigação e/ou arquivamento dos casos 
a pedido do Ministério Público, com o 
endosso do Poder Judiciário.

Como dito acima, estas duas estra-
tégias brevemente descritas aqui com-
põem uma tipologia (Sinhoretto, 2014) 
elaborada a partir dos casos estudados e 
que vêm auxiliando a pesquisadora em 
sua coleta de dados. Importante lem-
brar que a construção desta tipologia 
tem a intenção de orientar a coleta e a 
análise dos dados e não de oferecer um 
9Dados da Secretaria de Administração Penitenciária (SAP) 
divulgados pelo portal G1 em 15/01/2014. Disponível em: 
<http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2014/01/com-
-835-mil-presos-acima-do-limite-sp-diz-ter-policia-que-
-mais-prende.html>. Acesso em 15/01/2014.

modelo fechado de interpretação. 
A partir deste modelo analítico, 

foram realizadas as entrevistas com 
agentes estatais de controle do crime: 
policiais civis e militares, delegados de 
polícia, promotores de justiça e juízes. 
Abaixo, as falas destes interlocutores se-
rão expostas em conjunto com as análi-
ses traçadas até o momento.

A FALA DOS INTERLOCUTORES: 
RESULTADOS PRELIMINARES

Embora a pesquisa ainda se encon-
tre em fase de coleta de dados, uma 
análise preliminar do material coletado 
permite a apresentação de alguns resul-
tados parciais. Como descrito no dese-
nho metodológico, o estudo do caso de 
Pirassununga parece bastante adequa-
do para contribuir com o conhecimen-
to das estratégias de controle judicial do 
crime (Sinhoretto, 2014) quando estão 
envolvidos agentes acusados de perten-
cerem à “organização criminosa”. 

Nas entrevistas realizadas com os 
delegados, ao mesmo tempo em que 
se percebeu a permanência da lógica 
inquisitorial da investigação - marcada 
também pelo excesso de papéis e pela 
morosidade - já descrita por Kant de 
Lima (1994) e Mingardi (1992) nas dé-
cadas de 1980 e 1990 - os interlocutores 
se esforçam em apresentar as transfor-
mações que a emergência das novas di-
nâmicas criminais e o esforço voltado 
ao controle do crime organizado têm 
imposto à Polícia Civil. Enquanto que 
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nas delegacias distritais a falta de recur-
sos humanos e materiais e o excesso de 
procedimentos cartoriais aparece cons-
tantemente nas falas dos delegados e 
policiais, nas delegacias especializadas 
as palavras “inteligência”, “investigação” 
e “tecnologia” estão mais presentes, so-
bretudo quando os delegados apresen-
tam o atual “modo de se fazer uma in-
vestigação”. Como destacou um delgado 
do interior, contrapondo a diferença 
entre se trabalhar em uma especializada 
e em uma distrital do interior: “Então 
você tem esses departamentos especiali-
zados da polícia, entre outros, correge-
doria, academia de polícia, enfim, onde 
você tem ajuda. No interior, não. Você se 
olha e fala assim, “a polícia sou eu””.

Segundo os delegados das delega-
cias especializadas, a tecnologia se con-
trapõe ao modo de investigação de ou-
trora, caracterizado pelo intenso “sair 
às ruas”, e que agora pode ser “resolvi-
do” pelo trabalho “em frente ao compu-
tador”. Porém, os investigadores, mes-
mo das especializadas, defendem que 
o trabalho investigativo deve ser feito 
nas ruas, por meio das “conversas com 
seus informantes”, no reconhecimento 
dos locais de crime e também dos bair-
ros que compõe suas áreas de investi-
gação. Foi possível perceber que, para 
os investigadores, a principal inovação 
tecnológica que auxilia na investiga-
ção são os telefones celulares, onde eles 
criam e circulam bancos de imagens de 
“criminosos” de suas áreas por meio de 

aplicativos de mensagens. Já quando o 
celular de um suspeito é apreendido, 
as investigações giram em torno das 
informações ali obtidas. As mudanças 
percebidas pelos delegados e investiga-
dores no atual cotidiano da Polícia Ci-
vil estariam assim, produzindo novas 
formas de conflitos internos. Durante 
as entrevistas em diferentes delegacias, 
foi observada a presença de policiais 
defensores da forma de se fazer inves-
tigação pautada no “trabalho nas ruas”. 
Um “saber-fazer” empírico baseado em 
contatos privilegiados que foram cons-
truídos pelo policial ao longo de sua 
carreira com os seus informantes, em 
geral pessoas que vivem nas áreas in-
vestigadas e também possuem interesse 
na “boa relação” com o policial.

É válido resgatar o contexto desta 
transformação. No final da década 
de 1980, durante o governo Quércia, 
houve uma expansão do número 
de delegacias e um crescimento 
no número de unidades da polícia 
judiciária, em reposta às demandas 
populacionais por “mais segurança”. 
Segundo os delegados entrevistados, 
além de os critérios de criação de 
unidades terem sido pouco claros, esta 
expansão não foi acompanhada por 
investimentos em estruturas e recursos 
humanos, culminando, no final da 
década de 1990, em um quadro de 
precarização dos serviços oferecidos, 
sobretudo, no interior do estado; além 
de uma discrepância entre a dimensão 
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populacional de algumas cidades e o 
número de distritos policiais existentes10. 
Por meio do Decreto nº 26.925, de 1987, 
o governo Quércia, criou 49 novos dis-
tritos policiais na capital, dobrando o 
número de unidades na cidade. Já no in-
terior, no mesmo período, foram criados 
304 novos distritos; totalizando 468 no-
vos distritos policiais em todo o estado.

Diante das críticas às disparidades 
de estruturação física, a Polícia Civil 
paulista implementou no ano de 2011 o 
Projeto de Reengenharia da Polícia Ci-
vil do Estado de São Paulo, que visou a 
reorganização das delegacias de polícia 
do interior do estado e a criação de “no-
vas metodologias da gestão da atividade 
policial” e que é apontado por vários 
interlocutores como principal expoen-
te da “nova fase da PC”. Segundo a Re-
solução da SSP de nº 175, o projeto de 
reestruturação da PC justifica-se pela 
necessidade de reorganização das uni-
dades policiais distribuídas pelo interior, 
instaladas diante do “avanço da crimina-
lidade comum e organizada” e sem uma 
“matriz operacional definida”. Segundo o 
documento, tal movimento de expansão 
teve como principais consequências: i) a 
fragmentação territorial e pulverização 
dos recursos, ii) escassez de recursos hu-
manos na Polícia Civil, iii) redução da 
capacidade de investigação e esclareci-
10A comparação citada por um dos entrevistados se referia 
às cidades de Pirassununga e Hortolândia. A primeira com 
70.081 habitantes e 4 distritos policiais e a segunda com 
192.692 habitantes e 3 distritos policiais, o que justificou a im-
plementação de um projeto de reengenharia na Polícia Civil.

mento de crimes, iv) distorção nas ativi-
dades inerentes à polícia judiciária11. 

A Resolução destaca ainda as di-
ferenças entre a Polícia Civil e Militar 
diante deste projeto de expansão do po-
liciamento: enquanto que a PM, devido 
a seu caráter de policiamento ostensivo, 
responde de forma positiva à lógica do 
“investimento na dispersão territorial”, o 
efeito para a PC é justamente o contrário, 
pois pulveriza as equipes da polícia judi-
ciária, “(...) prejudicando a efetividade e 
o impacto da ação policial sobre escalões 
regionais do crime organizado, que ex-
trapolam a circunscrição de um distri-
to” (RESOLUÇÃO SSP nº 175). Ou seja, 
como disse um delegado em entrevista: 
“o crime não tem fronteiras, mas a Po-
lícia tem” e o projeto de Reestruturação 
da Polícia Civil surge justamente como 
solução para esta questão, diminuindo 
“o abismo” entre as delegacias nas cida-
des e desenvolvendo novas metodolo-
gias de gestão dos recursos disponíveis12. 
11Segundo dados contidos na Resolução SSP nº 175 de 
21/10/2011, o diagnóstico do primeiro trimestre de 2010 
da Polícia Civil aponta que os investigadores chefes en-
trevistados estimaram que apenas 24% do seu tempo, em 
média, seria empregado em atividades de investigação. O 
restante do tempo estaria empregado no desempenho de 
atividades como, por exemplo, confecção de relatórios, re-
messas de documentos, dentre outras atividades ligadas à 
administração do Distrito.
12Segundo a Resolução da SSP de nº 175, com a Portaria n. 
48, da Delegacia Geral da Polícia, expedida em 4 de novem-
bro de 2011, foi criada a Comissão Geral de Planejamento 
e Deliberação, composta por representantes do Gabinete 
da Secretaria de Segurança Pública, responsável pela im-
plantação do Projeto de Reengenharia da Polícia Civil do 
Estado de São Paulo (CGPD). Os objetivos do projeto são: 
a) agrupar delegacias de polícia de um mesmo território e 
seus respectivos efetivos, b) readequar livros obrigatórios 
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Pode-se dizer que a nova organização no 
“mundo do crime” impôs à Polícia Civil 
uma necessidade de reestruturação, le-
vada a cabo com o projeto de reengenha-
ria. Entretanto, outro fator importante já 
descrito neste paper deve ser considera-
do: o “debate”. Segundo um delegado en-
trevistado, na medida em que esta nova 
instância de administração de conflitos 
passou a ser acionada sobre os mais di-
versos conflitos existentes nas periferias 
(brigas familiares, discussões entre vizi-
nhos, gerenciamento de pequenos pon-
tos de tráfico de drogas), a Polícia ficou 
“mais livre” para se dedicar às suas fun-
ções. Com isso, há mais tempo para in-
vestir em atividades “intrínsecas ao tra-
balho policial”, relacionadas, sobretudo à 
investigação e à inteligência: 

O crime organizado, ele 
está no bairro. Antes eles vi-
nham pro confronto. Nós tive-
mos um confronto sangrento 
entre o PCC e a Polícia, né? 
Naquele confronto, muita gen-
te deles morreu. E eles perde-
ram muito. Então o que que 
aconteceu? Você vê que eles 
são inteligentes. O confronto 
não deu certo. Eles mudaram 
a estratégia. Qual a estraté-
gia? Não queremos problema 
com a polícia. Então você pega 

nas delegacias de polícia, c) unificar registros de ocorrên-
cias e estatísticas. Disponível em: 
<http://www2.policiacivil.sp.gov.br/x2016/modules/smartsec-
tion/item.php?itemid=297 >. Acesso em 19 de agosto de 2013.

num bairro. Onde tem uma 
organização criminosa lá que 
tem elementos criminosos que 
atuam, eles são, pro bairro, a 
administração. Então eles não 
querem polícia lá. Briga de 
marido e mulher, deu proble-
ma, em vez da polícia, eles re-
solvem (delegado seccional). 

Neste sentido, analisando as falas 
dos delegados juntamente com a bi-
bliografia sobre a influência do PCC na 
administração dos conflitos nas perife-
rias é possível observar a figuração de 
um paradoxo. Segundo Feltran (2010), 
o PCC percebeu que, ao assumir a ad-
ministração dos conflitos locais, afastou 
a polícia das periferias e investiu nesta 
prática para que “seus territórios” ficas-
sem de fora das áreas de patrulhamento. 
Contudo, segundo as falas dos delega-
dos, atualmente a Polícia Civil tem mais 
tempo para realizar seu trabalho de in-
teligência e investigação, já que os “tra-
balhos de rua” diminuíram e diminuiu o 
dispêndio com os conflitos interpessoais 
diversos que sempre foram considera-
dos prejudiciais à eficiência do trabalho 
policial no controle do crime13. Daí o 
paradoxo que a constituição dos debates 
teria gerado, de um lado, atribuindo ao 
PCC uma legitimidade para administrar 
conflitos que foi extraída da polícia nas 

13Para uma discussão sobre o lugar dos “pequenos confli-
tos” e da administração de conflitos interpessoais na polícia 
civil paulista, ver SINHORETTO (2011).
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periferias (supostamente “afastando a 
polícia das periferias”), de outro, o me-
canismo de empoderamento do PCC 
nos conflitos cotidianos teria acabado 
por fortalecer as condições para a PC 
exercer o trabalho investigativo contra 
o crime, ao aliviá-la de um trabalho há 
muito considerado indesejado. 

No que diz respeito à estratégia mi-
litarizada do controle do crime, além 
do caso ocorrido em Várzea Paulista, 
a análise de alguns números também 
pode elucidar a utilização desta estra-
tégia. No ano de 2012, por exemplo, 
somente nos cinco primeiros meses do 
ano, o número de jovens mortos pela 
ROTA foi de 45, um aumento de 104% 
em relação ao mesmo período de 2010, 
segundo dados divulgados pelo jornal 
Folha de S. Paulo, no dia 05 de julho de 
2012.  Vale destacar que este é o número 
de mortes provocadas apenas por este 
grupo específico da polícia militar pau-
lista e não significa o universo de todos 
os assassinatos cometidos pela polícia. 
Ao todo, no ano de 2012, a PMESP foi 
responsável pela morte de 546 pessoas14. 
É o contexto de embate entre “guerra à 
polícia versus combate ao crime”. 

Nota-se, portanto, que se as novas 
condutas e moralidades dos agentes cri-
minais tiveram êxito em instituir a “paz 
entre os ladrões”, com a significativa di-
minuição de confrontos fatais entre os 
membros do PCC, e todos aqueles que 
14Números que correspondem aos casos de mortes provo-
cadas por PM em serviço.

se relacionam com o universo do “mun-
do do crime”15, o mesmo não ocorreu 
com as normas de relacionamento entre 
agentes criminais e agentes estatais de 
controle do crime. Tanto por parte do 
PCC, com o discurso de guerra à polí-
cia (Biondi, 2010), quanto por parte dos 
executores das políticas estatais de con-
trole do crime, com o discurso de com-
bate ao crime, a disposição para o con-
fronto violento é alimentada (Feltran, 
2011; Hirata, 2011). Uma ilustração 
desta afirmação pôde ser vista na rea-
ção policial e penitenciária aos ataques 
ocorridos em maio de 2006, onde houve 
um significativo incremento do número 
de pessoas mortas pela polícia nos dias 
seguintes às rebeliões16, sobretudo nas 
periferias, assim como a persistência do 
encarceramento massivo por delitos de 
pequena e média gravidade. Também o 
cenário de crise instalado em 2012, já 
relatado anteriormente ilustra esta si-
tuação de “guerra entre PM e PCC”.

O trabalho investigativo realizado 
pelo Ministério Público em parceria 

15Segundo os estudos etnográficos realizados em São Paulo, a 
emergência dos debates enquanto instância informal de me-
diação de conflitos, e que são usados tanto pela população car-
cerária como por moradores das periferias, teria influenciado 
de forma significativa na redução do número de homicídios 
no estado. Segundo Feltran (2010), a ideia de que “não se mata 
sem a autorização do PCC” é recorrente em bairros das perife-
rias que testemunharam a redução dos homicídios nos últimos 
dez anos, tese refutada pelo governo do estado de São Paulo.
16Sobre os “ataques de maio”, foi publicado um relatório 
elaborado pela International Human Rights Clinic e Justiça 
Global. Disponível em: 
http://global.org.br/wp-content/uploads/2011/05/SaoPau-
losobAchaque_JusticaGlobal_2011.pdf
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com a Polícia Militar também tem sido 
objeto recorrente nas fala tato dos de-
legados quanto dos promotores. Para 
os delegados, a investigação não é uma 
atribuição da PM, no entanto, o MP 
tem priorizado esta função, assim como 
o trabalho de inteligência em parceria 
com a PM, em detrimento da polícia 
judiciária. Um dos delegados entrevis-
tados, que atua no setor de inteligência, 
afirmou que “o MP arrebanha a PM 
pra fazer a investigação” e haveria ain-
da um serviço reservado da PM para 
esta função. Ele estima que em torno 
de 30% do efetivo da PM não trabalhe 
com o policiamento ostensivo, realizan-
do outras funções. Ainda segundo sua 
análise, esta “constante parceria” pode 
ser observada nos perfis dos Secretários 
de Segurança Pública de São Paulo, que 
nos últimos anos têm como instituição 
de origem a Polícia Militar ou o Minis-
tério Público, segundo ele: “nunca tem 
alguém que vem da Polícia Civil”.  

Já os promotores entrevistados justi-
ficam a predileção em se trabalhar com 
a PM, devido ao “histórico de corrupção 
que permeia a Polícia Civil”. Mesmo as-
sim, em alguns casos e a depender do cri-
me investigado, era possível estabelecer a 
parceria com a PC: 

Infelizmente a gente sabe 
que corrupção é um problema 
muito grande hoje, principal-
mente na Polícia Civil, mas não 
por isso a gente deixava de tra-

balhar com a Polícia Civil. Pri-
meiro, por não generalizar. Sa-
ber que tem gente séria ainda. E 
segundo porque, dependendo do 
tipo de caso, esse policial que às 
vezes é corrupto, que tem algum 
envolvimento com alguma outra 
coisa e tal, ele é o cara que vai fa-
zer esse serviço mais rápido pra 
você. (promotor GAECO).

O mesmo promotor do GAECO rela-
tou ainda, que, sobretudo em 2012, havia 
uma “pressão institucional” para que as 
investigações do MP fossem conduzidas 
em conjunto com a PM. Segundo ele, du-
rante a “crise da segurança” em 2012, já 
relatada neste paper, os policiais militares 
estavam sob forte pressão, com medo de 
ataques promovidos pelo PCC e este não 
era um “bom momento” para se investir 
nesta pareceria. No entanto, a pressão 
continuou e houve uma divergência en-
tre seu núcleo e a procuradoria, fato que 
culminou na sua saída do GAECO.

Isso é uma opinião minha, 
eu acho que isso é ordem do go-
verno, considerando que o secre-
tário [segurança] na época era 
do MP, tinha uma proximidade 
muito grande com a Procurado-
ria Geral e era um negócio meio 
institucionalizado, até em razão 
dos problemas com a Polícia Ci-
vil, de aproximar cada vez mais, 
de aproximar cada vez mais de 
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trazer a PM cada vez mais pra 
dentro dos Gaecos. Era um mo-
vimento institucional isso aí. Só 
que naquele momento específi-
co era uma coisa que não tava 
dando certo. Porque a PM tava 
no modo autodefesa, retaliação e 
tal, ia acabar fazendo besteira. Só 
que, enfim, houve divergência de 
ideias nisso daí e a gente acabou 
saindo. (promotor GAECO)

Ainda segundo este promotor, pra-
ticamente todos os núcleos do GAECO 
tinham um trabalho de inteligência em 
parceria com a PM. Vale lembrar que 
no final de 2012 foi descoberta uma 
central de escutas telefônicas ilegal, que 
monitorava presos na cidade de Presi-
dente Prudente, interior do estado17. 
A central era gerida pela PM em uma 
parceria entre promotores do GAECO 
e da Secretaria de Administração Pe-
nitenciária (SAP). A descoberta gerou 
um mal estar tanto na SSP quanto no 
Judiciário, pois além da ilegalidade das 
ações, alguns delegados e juízes também 
tiveram seus telefones grampeados.

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este paper buscou apresentar os 
resultados parciais da pesquisa de 
doutorado em tela, empreendido jun-

17Notícia disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2012/07/
1 1 1 5 3 1 4 - m o r t e s - c o m e t i d a s - p o r - p o l i c i a i s -
-da-rota-sobem-45-em-sp.shtml>. Acesso em 15/08/2012.

tamente com o grupo de pesquisa GE-
VAC, do qual participa a pesquisado-
ra. Buscou-se também a compreensão 
das estratégias de controle estatal do 
crime mobilizadas em São Paulo nos 
últimos anos, sobretudo a partir da 
emergência e consolidação do PCC 
como agente regulador das dinâmicas 
criminais paulistas. 

O estudo de dois casos que favo-
recem a compreensão das diferentes 
estratégias mobilizadas no campo esta-
tal do controle do crime, em especial 
aquelas relacionadas ao “crime organi-
zado”. O caso de Pirassununga fornece 
material empírico para a construção 
típico-ideal da estratégia da adminis-
tração judicial clássica, nas formas que 
ela assume no presente em São Paulo. 
O estudo do caso de Várzea Paulista 
subsidia a construção do tipo ideal do 
combate militarizado, tal qual ele se 
realiza atualmente. 

Contudo, é importante frisar que 
as construções típico-ideais servem 
apenas para facilitar o estudo e auxiliar 
na descrição de ideais de conduta que 
orientam a ação de grupos no interior 
das corporações e instituições estatais, 
sobretudo mediante a construção de 
saberes e de uma política da verdade 
sobre o crime. A construção dos tipos 
responde à necessidade de clarear as 
características das lógicas existentes. 
Na prática, porém, as lógicas estão em 
disputa constante nos mesmos luga-
res, e até nos mesmos agentes, se in-
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terpenetram, se combinam e podem 
funcionar de forma complementar no 
interior de um campo.

Desta forma, entende-se que o en-
frentamento militarizado, com os altos 
números da letalidade policial é prota-
gonizado pela Polícia Militar, mas sua 
continuidade no tempo só é possível 
pela conivência do Ministério Público 
e do Judiciário, atores privilegiados de 
uma lógica judicial de administração 
de conflitos. São eles que asseguram a 
possibilidade judicial da existência dos 
“autos de resistência” que atestam a le-
galidade das ações policiais que resul-
tam em morte, ao invés de apurá-la. 
Outra ilustração é o crescimento do 
encarceramento massivo produzido 
pela atuação do Ministério Público e do 
Judiciário de respaldar o alto número 
de prisões em flagrante por pequenos 
delitos, sem mandados, decorrentes do 
trabalho ostensivo da Polícia Militar.
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